[image: image1.jpg]



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PIRACICABA

ESTADO DE SÃO PAULO

PRIMEIRA CÂMARA DO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

DO MUNICIPIO DE PIRACICABA


Prezado Senhor,

Comunicamos V. Sª. da decisão proferida pela 1ª Câmara do Conselho de Contribuintes do Município de Piracicaba, em sessão realizada na data de 23/10/2006, conforme consta do extrato de julgamento, a saber: 

PROCESSO Nº.  17.946/2005 

MATÉRIA: Levantamento específico

RECORRENTE: Editora e Gráfica Souza Ltda. 
RECORRIDO (A): PMP

CONSELHEIRO (A) RELATOR (A): Ivan César Canetto
CONSELHEIROS PRESENTES: Renato Leitão Ronsini, Marcelo Gomes de Moraes, Ivan César Canetto, Edmir Bernardino Valente, Benedicto Jorge, Paulo Roberto Checoli e Antonio Pedro Carvalho

DECISÃO: NPU – NEGADO PROVIMENTO POR UNANIMIDADE – O recurso ordinário solicitava o cancelamento dos autos de infração e imposição de multa aplicada, bem como exclusão dos débitos lançados, porém para maior esclarecimento o relator converteu o julgamento em diligência, pedindo a secretaria que notificasse o Contribuinte para apresentar alguns documentos esclarecedores, que realizado e analisado pelo mesmo, acaba por votar pelo improvimento do recurso, mantendo integralmente as penalidades aplicadas, conforme a decisão de 1ª instância, aprovado por unanimidade.

Da decisão não unânime podem as partes pedir reconsideração e pedido de revisão, quando houver outra decisão divergente proferida pelo Colegiado, no prazo de 15 dias do recebimento deste, nos termos dos artigos 38 a 40 do Regimento Interno deste Conselho.
                 RENATO LEITÃO RONSINI

 IVAN CÉSAR CANETTO
                               Presidente 

               Conselheiro relator

Encaminhe-se


José Admir Moraes Leite


Secretário Municipal de Finanças

Prezado Senhor,

Comunicamos V. Sª. da decisão proferida pela 1ª Câmara do Conselho de Contribuintes do Município de Piracicaba, em sessão realizada na data de 23/10/2006, conforme consta do extrato de julgamento, a saber: 

PROCESSO Nº. 18.702/2005 
MATÉRIA: Levantamento específico

RECORRENTE: PMP

RECORRIDO (A): Construtora Estrutural Ltda
CONSELHEIRO (A) RELATOR (A): Ivan César Canetto
CONSELHEIROS PRESENTES: Renato Leitão Ronsini, Marcelo Gomes de Moraes, Ivan César Canetto, Edmir Bernardino Valente, Benedicto Jorge, Paulo Roberto Checoli e Antonio Pedro Carvalho

DECISÃO: NPU – NEGADO PROVIMENTO POR UNANIMIDADE – Trata-se de impugnação da notificação de débito inscrito em dívida ativa, que após conversão em diligência, a vista de documentos comprobatórios quanto  ao cálculo de ISS, sendo ratificado em 1ª instância o indeferimento, cuja pretensão foi a nulidade dos atos praticados, sendo substituída a notificação de lançamento, pelo exposto, o relator vota pelo indeferimento do recurso de ofício, mantendo a decisão de 1ª instância, aprovado por unanimidade
Da decisão não unânime podem as partes pedir reconsideração e pedido de revisão, quando houver outra decisão divergente proferida pelo Colegiado, no prazo de 15 dias do recebimento deste, nos termos dos artigos 38 a 40 do Regimento Interno deste Conselho.
                  RENATO LEITÃO RONSINI
         

IVAN CÉSAR CANETTO

                             Presidente 



     Conselheiro relator

Encaminhe-se


José Admir Moraes Leite


Secretário Municipal de Finanças

Prezado Senhor,

Comunicamos V. Sª. da decisão proferida pela 1ª Câmara do Conselho de Contribuintes do Município de Piracicaba, em sessão realizada na data de 23/10/2006, conforme consta do extrato de julgamento, a saber: 

PROCESSO Nº. 16.268/2001 

MATÉRIA: Cancelamento de ISSQN

RECORRENTE: PMP    

RECORRIDO (A): IEP - Instituto Educacional Piracicabano 
CONSELHEIRO (A) RELATOR (A): Edmir Bernardino Valente
CONSELHEIROS PRESENTES: Renato Leitão Ronsini, Marcelo Gomes de Moraes, Ivan César Canetto, Edmir Bernardino Valente, Benedicto Jorge, Paulo Roberto Checoli e Antonio Pedro Carvalho

DECISÃO: NPU – NEGADO PROVIMENTO POR UNANIMIDADE – Trata-se do pedido de revisão de lançamento de ISS, que devido à falta de documentos, foi levado à diligência para a juntada de notas fiscais, a fim de identificar o real valor da obra particular de ampliação do prédio, que atendida e verificada, o relator vota pela manutenção do lançamento dos créditos, mantendo o provimento concedido junto a 1ª instância, sendo aprovado por unanimidade

Da decisão não unânime podem as partes pedir reconsideração e pedido de revisão, quando houver outra decisão divergente proferida pelo Colegiado, no prazo de 15 dias do recebimento deste, nos termos dos artigos 38 a 40 do Regimento Interno deste Conselho.
                 RENATO LEITÃO RONSINI

 EDMIR BERNARDINO VALENTE
                               Presidente 

                        Conselheiro relator

Encaminhe-se


José Admir Moraes Leite


Secretário Municipal de Finanças

Prezado Senhor,

Comunicamos V. Sª. da decisão proferida pela 1ª Câmara do Conselho de Contribuintes do Município de Piracicaba, em sessão realizada na data de 23/10/2006, conforme consta do extrato de julgamento, a saber: 

PROCESSO Nº. 2.930/2006 
MATÉRIA: Edificação – ampliação de prédio

RECORRENTE: C. H. Cantú Informática Ltda ME        
RECORRIDO (A): PMP
CONSELHEIRO (A) RELATOR (A): Paulo Roberto Checoli

CONSELHEIRO (A) DE VISTA: Ivan César Canetto

CONSELHEIROS PRESENTES: Renato Leitão Ronsini, Marcelo Gomes de Moraes, Ivan César Canetto, Edmir Bernardino Valente, Benedicto Jorge, Paulo Roberto Checoli e Antonio Pedro Carvalho

DECISÃO: DPU – DADO PROVIMENTO POR UNANIMIDADE – Trata o presente de recurso ordinário contra a decisão de 1ª instância referente ao indeferimento da solicitação de enquadramento de microempresa, considerando os documentos apresentados pela Empresa juntamente com a DIC, vota de acordo com o relator Paulo Roberto Checoli pelo deferimento do recurso, vez que não foi detectada qualquer alteração das características do DIC (Razão Social, CNPJ, Endereço, Atividade, Capital, Quadro Societário, nº do Registro na JUCESP, etc...), além da Administração já haver deferido a condição de Microempresa ao Contribuinte referente aos períodos de 05/2004 a 12/2004 e 01 a 12/2005, sendo aprovado por unanimidade
Da decisão não unânime podem as partes pedir reconsideração e pedido de revisão, quando houver outra decisão divergente proferida pelo Colegiado, no prazo de 15 dias do recebimento deste, nos termos dos artigos 38 a 40 do Regimento Interno deste Conselho.
                  RENATO LEITÃO RONSINI
         

IVAN CÉSAR CANETTO

                             Presidente 



     Conselheiro de vista

Encaminhe-se


José Admir Moraes Leite


Secretário Municipal de Finanças

Prezado Senhor,

Comunicamos V. Sª. da decisão proferida pela 1ª Câmara do Conselho de Contribuintes do Município de Piracicaba, em sessão realizada na data de 23/10/2006, conforme consta do extrato de julgamento, a saber: 

PROCESSO Nº. 2.926/2006 

MATÉRIA: Levantamento específico

RECORRENTE: Campina e Moretti Ltda ME.
RECORRIDO (A): PMP

CONSELHEIRO (A) RELATOR (A): Antonio Pedro Carvalho
CONSELHEIROS PRESENTES: Renato Leitão Ronsini, Marcelo Gomes de Moraes, Ivan César Canetto, Edmir Bernardino Valente, Benedicto Jorge, Paulo Roberto Checoli e Antonio Pedro Carvalho

DECISÃO: DPU – DADO PROVIMENTO POR UNANIMIDADE – Solicita enquadramento de Microempresa com redução de alíquota, indeferido em 1ª instância, motivado pela não apresentação de sua documentação atualizada, que analisadas pelo relator que entende e vota pelo provimento do recurso ordinário, visto o interessado ter adequado ao novo código civil, não fazendo alterações e sim adaptações ao novo código, sendo aprovado por unanimidade

Da decisão não unânime podem as partes pedir reconsideração e pedido de revisão, quando houver outra decisão divergente proferida pelo Colegiado, no prazo de 15 dias do recebimento deste, nos termos dos artigos 38 a 40 do Regimento Interno deste Conselho.
                 RENATO LEITÃO RONSINI

ANTONIO PEDRO CARVALHO
                               Presidente 

                   Conselheiro relator

Encaminhe-se


José Admir Moraes Leite


Secretário Municipal de Finanças

